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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 07/2018 

PROCESSO SEI Nº 10467.000106/2016-55 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 07/2018, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC 
(FIXO-FIXO E FIXO MÓVEL) NAS 
MODALIDADES LOCAL E LONGA 
DISTANCIA NACIONAL, FIRMADO ENTRE A 
GERÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA NA 
PARAÍBA (GRA-PB), E A EMPRESA 
TELEFONICA BRASIL S.A. 

A União, por intermédio da GERÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA NA PARAÍBA - GRA-PB , com sede na Av. Epitácio Pessoa, 1705, 
Bairro dos Estados, João Pessoa- PB, CEP 58030-001, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.460/0017-09, neste 
ato representada pelo Gerente Regional de Administração do Ministério da Economia na Paraíba, o Sr. 
HERALDO JOSÉ SANTIAGO DE SOUSA, SIAPE nº 0104120, nomeado pela portaria nº 58 de 
06/02/2014, publicada na seção nº 2 da edição nº 28 do DOU em 10/02/2014, doravante denominada 
CONTRATANTE. 

E o CONSÓRCIO MPOG STFC E SMP PE 01/2018, CNPJ nº 31.460.582/0001-12, 
constituído pelas empresas (vide SEI Nº 126636): 1) TELEFONICA BRASIL S/A, CNPJ nº 

02.558.157/0001-62, sediada na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1376, Monções, São Paulo - SP, cep: 
04571-936, líder do consórcio: OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), CNPJ: 76.535.764/0001-43, 
sediada na Rua do Lavradio, 71, SL 201-801, Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20230-070; sendo que neste 
ato o consórcio esta representado pela empresa TELEFÔNICA BRASIL S.A, por sua vez representada 
pelos seus procuradores: Patrícia Ferreira Teixeira Netto Grande, Gerente de Vendas, CPF: 074.903.177-89 
e pela Sra. Carlota Braga de Assis Lima, Gerente de Vendas, CPF: 613.174.201-44, doravante denominada 
CONTRATADA. 

Tendo em vista o que consta no Processo nº 10467.000106/2016-55 desta UASG nº 

04310.000241/2016-81 da UASG 201057, resolvem, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações, bem como da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas 
alterações, firmar o presente Termo Aditivo, cuja minuta foi aprovada pelo Conselho de Consultoria 
Administrativa da PGFN, que emitiu o Parecer Referencial CCA/PGFN nº 02/2020, conforme determina a 
alínea "a" do inciso VI  do artigo 11 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, combinada com 
o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições a
segmr:
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